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PARECER Nº 133, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 543, DE 2020
De autoria da Exma. Senhora Deputada Erica Malunguinho, o projeto em epígrafe institui a "Semana Estadual de Luta da População em Situação de Rua".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 24/08/2020, 25/08/2020, 26/08/2020, 27/06/2020 e 28/08/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Após a leitura da propositura em exame, não foram constatados, em princípio, vícios de inconstitucionalidade, seja quanto aos seus aspectos formais, seja quanto aos materiais.

A propositura tem finalidade legítima, na medida em que objetiva dar visibilidade à situação das pessoas em situação de rua e promover a realização de políticas públicas voltadas à sua inclusão social e à defesa de seus direitos em geral.
Para que alcance mais plenamente seus objetivos, no entanto, toma-se a liberdade de propor dois acréscimos ao PL em epígrafe, relacionados entre si. O primeiro deles consiste na inserção de um inciso ao artigo 4º, prevendo o incentivo à expansão dos serviços de acolhimento temporário ou institucional direcionados a famílias em situação de rua. O segundo diz respeito à inclusão, ao final do inciso VIII do mesmo artigo, da expressão “desde que a permanência não implique risco à vida ou à integridade física e emocional desses bebês e crianças”.
Ambas as sugestões estão relacionadas, uma vez que a expansão dos serviços de acolhimento voltado a famílias favorece que os filhos permaneçam com seus pais, estreitando vínculos, com condições de subsistência e dignidade, finalidade claramente buscada pelo presente projeto.

Não obstante, pela inclusão proposta, garante-se que a permanência dos filhos com seus pais terá como pressuposto a segurança física e emocional dos primeiros. Com efeito, há circunstâncias em que essa opção é inviável, como nos casos graves de drogadição da genitora ou dos genitores. Em tais situações, em atenção ao melhor interesse da criança, deve-se encaminhá-la ao acolhimento familiar ou institucional, até que seja viabilizado o retorno à família de origem ou haja o encaminhamento para adoção.
Finalmente, tendo em vista que o caput do artigo 4º consigna ser exemplificativo o rol das ações a serem realizadas na Semana Estadual de Luta da População em Situação de Rua, propõe-se a supressão do inciso X do mesmo dispositivo.

Tendo em vista o exposto, com o intuito de aperfeiçoar o PL em análise, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 543, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica instituída a Semana Estadual de Luta da População em Situação de Rua, a ser realizada anualmente, na semana que inclui o dia 19 de Agosto.

Artigo 2º - A Semana a que se refere o art.1º fica incluída no calendário oficial de eventos do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - A Semana a que se refere o art. 1º tem como objetivo dar visibilidade à luta da população em situação de rua e convocar o poder público estadual e municipal a promoverem ações em defesa e promoção dos direitos das pessoas em situação de rua.

§ 1º - As ações a serem desenvolvidas devem estar em consonância com as diretrizes da Política Nacional para a População em Situação de Rua e a Política Estadual de Atenção Específica para a População em Situação de rua.

§ 2º - As ações a serem desenvolvidas em nenhuma hipótese poderão substituir a execução das políticas públicas voltadas às pessoas em situação de rua.

Artigo 4º - Na Semana Estadual de Luta da População em Situação de Rua orienta-se e exemplifica-se para que sejam realizadas ações como:

I - Eventos, campanhas e outras ações educativas que alcancem toda a sociedade e que contribuam para a inclusão social da população em situação de rua, promovendo a cultura do respeito, da ética e da solidariedade e rompendo com toda forma de preconceito e discriminação;

II - Produzir e divulgar conhecimentos sobre o tema da população em situação de rua, contemplando a diversidade humana em toda a sua amplitude étnico-racial, sexual, de gênero e geracional nas diversas áreas;

III - Propor e articular com o sistema de segurança, especialmente as corregedorias, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública, recursos e instrumentos para responsabilização e enfrentamento da impunidade dos atos de violência cometidos contra a população em situação de rua;

IV - Divulgar canais de comunicação para o recebimento de denúncias de violência e de violação de direitos contra a população em situação de rua;

V - Divulgar programas de proteção a pessoas em situação de rua vítimas de violência ou de ameaça de morte, considerando situações emergenciais e/ou de risco, assegurando o direito constitucional à vida e à integridade física;

VI - Desenvolver ações articuladas com os órgãos do Poder Judiciário, em particular com a Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo, e outros órgãos afins, para garantir o acesso gratuito à documentação e aos serviços cartoriais com maior celeridade, bem como garantir a ampla divulgação dessas ações, para conhecimento de todos;

VII - Propor e dialogar com o Poder Público, especialmente junto à Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, acerca da expansão dos serviços de acolhimento (temporário ou institucional) direcionados a famílias em situação de rua;

VIII - Desenvolver eventos, campanhas publicitárias e outras ações educativas, de forma a evitar ações autoritárias de retirada de bebês e crianças de suas famílias, desde que a permanência não implique risco à vida ou à integridade física e emocional desses bebês e crianças;

IX - Divulgar indicadores sociais, econômicos e culturais sobre a população em situação de rua.

Artigo 5º - Esta Lei entra vigor na data da sua publicação.”
Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 543 de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, FAVORAVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.
Sala da Comissões, em 10/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente
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